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A inelegibilidade dos 
candidatos fichas sujas 
e a nova decisão do STF

As campanhas para as eleições municipais de 2016 já 
estão preparadas para sair às ruas. Entretanto, uma série de 
candidatos aos cargos de prefeitos e vereadores estão envol-
vidos em problemas com a Justiça. Muitos são considerados 
“fichas sujas”. E uma decisão recente do ministro Roberto 
Barroso do Supremo Tribunal Federal (STF) provocou uma 
nova polêmica, pois considerou que não se aplicará a Lei da 
Ficha Limpa aos casos anteriores a sua publicação.

Em sua decisão o ministro Barroso considerou que para 
os candidatos punidos antes de 2010, quando entrou em vigor 
a Lei da Ficha Limpa, não caberá a inelegibilidade de oito 
anos. Estes candidatos estariam, então, liberados para o pleito 
municipal, pois antes da nova regulamentação o candidato 
ficava inelegível por três anos. Ou seja, a decisão abre uma 
brecha para aqueles que foram impedidos antes de 2010.

O ministro do STF indeferiu o pedido formulado pelo 
Procurador-Geral da República Rodrigo Janot, o qual pleitea-
va a aplicação dos efeitos da decisão proferida na Ação Direta 
de Inconstitucionalidade n.º 4.578/DF.  O Supremo naquela 
oportunidade reconheceu a aplicabilidade da Lei da Ficha 
Limpa aos casos anteriores a sua publicação, ao fundamento 
de que não há direito adquirido ao regime jurídico eleitoral.

A decisão do ministro “se choca frontalmente” com o ve-
redito do STF sobre a Lei da Ficha Limpa. Isso porque a Jus-
tiça Eleitoral tem pré-requisitos que precisam ser preenchidos 
pelos candidatos. Um deles é justamente não ser inelegível.

E se choca porque a ilegibilidade já foi objeto de decisão 
pelo STF, o qual expressamente consignou que não é uma 
pena imposta, mas sim um regime jurídico que o candidato 
deve se adaptar. Na verdade, você não impõe uma penalidade 
ao candidato. O candidato que precisa se adequar à lei que 
está em vigor no momento da eleição. E hoje, é a Lei da Ficha 
Limpa, que alcança não só o que foi decidido pelo STF na 
ADI, mas também nos demais artigos, inclusive no artigo 22.

Assevere-se ainda que decisão do ministro Barroso é 
monocrática. Ou seja, não é definitiva, pois depende de 
ratificação dos demais ministros no plenário do STF, que 
deverão manter a decisão sobre a constitucionalidade da 
Ficha Limpa nas eleições deste ano. Além disso, a decisão, 
com todo respeito, está em evidente descompasso à decisão 
proferida pelo Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n.º 4.578/DF, a qual, por sua natureza, 
tem efeitos vinculantes sobre todas as decisões proferidas no 
território nacional.

Importante ressaltar que para quem pretende ser candida-
to a cargo eletivo (prefeito, vereador, etc.) deve preencher as 
condições previstas nas normas em vigor na época do registro 
da candidatura.

E para a eleição de 2016 condições de elegibilidade 
são: a) nacionalidade brasileira; b) pleno gozo dos direitos 
políticos; c) alistamento eleitoral; d) domicílio eleitoral na 
circunscrição; e) filiação partidária; f) idade mínima e; g) não 
incorra nas hipóteses de inelegibilidades previstas na Lei da 
Ficha Limpa.

Conforme estabelece a Lei da Eleições as “condições 
de elegibilidade e as causas de inelegibilidade devem ser 
aferidas no momento da formalização do pedido de registro 
da candidatura, ressalvadas as alterações, fáticas ou jurídicas, 
supervenientes ao registro que afastem a inelegibilidade”.

Portanto, os candidatos que preencherem estes requisitos 
não terão qualquer problema. No entanto, aqueles que ainda 
estiverem com alguma pendência deverão se valer desta nova 
decisão para concorrer a vaga na próxima eleição, mesmo 
sem um a decisão final sobre a aplicabilidade ou não da Lei da 
Ficha Limpa para casos anteriores. E, obviamente, correrão o 
risco de terem suas candidaturas cassadas em meio a corrida 
eleitoral. 
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O anúncio foi feito 
pelo diretor da Associa-
ção Cultural Cena Onze, 
Flávio Ferreira, que é a 
atual administradora do 
espaço cultural. “Esta-
mos felizes com este pro-
jeto do Governo do Es-
tado, que devolveu este 
belíssimo espaço. Tal in-
vestimento demonstra 
o compromisso e o trato 
com a cultura de Mato 
Grosso. Somos um grupo 
e a experiência em admi-
nistrar o Cine Teatro tem 
sido gratificante”.

De acordo com o pro-
jeto, a seleção dos apro-
vados no vestibular da 
Unemat continuará ocor-
rendo por meio do Sisu. A 
universidade, no entanto, 
terá que produzir um edi-
tal próprio, especifican-
do que estudantes que 
tenham cursado todo o 
ensino médio em escolas 
mato-grossenses terão 
adicionado as suas notas 
finais um bônus de 10%. 
Para o deputado, a medi-
da vai “proteger” os estu-
dantes mato-grossenses.

Considerado um dos 
espaços culturais mais tra-
dicionais de Mato Grosso, 
o Cine Teatro Cuiabá está 
novamente de portas 
abertas. Além das apre-
sentações e eventos, o 
Cine Teatro também será 
referência para os artistas 
de Mato Grosso e para 
aqueles que pretendem 
seguir carreira teatral. A 
expectativa é de que ain-
da este mês seja lançado 
um curso profissionalizan-
te de teatro, reconhecido 
pelo MEC. 

Estudantes que te-
nham cursado todo o en-
sino médio em escolas 
públicas ou particulares 
mato-grossenses podem 
passar a ter um bônus de 
10% nas notas que obti-
verem no Enem, caso dis-
putem vagas em um dos 
cursos de nível superior 
ofertados pela Unemat. A 
proposta consta em pro-
jeto de lei de autoria do 
deputado estadual Oscar 
Bezerra (PSB) e foi apro-
vada em primeira votação 
na Assembleia Legislativa.

Presente na cerimônia 
de reabertura, o gover-
nador Pedro Taques re-
lembrou dos tempos de 
cinema no Cine Teatro e 
destacou que a reaber-
tura do espaço reforça o 
compromisso que Mato 
Grosso tem dado ao pa-
trimônio cultural. “Este 
prédio é do ano de 1942 
e marca a arquitetura 
mato-grossense. Ele re-
novado, mostra a impor-
tância que o Estado tem 
dado ao patrimônio cul-
tural”. 

A cultura faz parte da 
Política de Garantia de 
Preços Mínimos da Socio-
biodiversidade – instru-
mento de comercialização 
de apoio à renda do pro-
dutor rural. O pagamento 
é um bônus que será feito 
ao produtor, que compro-
var que efetuou a venda 
por preço inferior ao mí-
nimo fixado pelo Governo 
Federal. Os preços pratica-
dos atualmente no Mato 
Grosso estão em torno de 
R$ 1,80 a R$ 2,20 o quilo 
da borracha.

Além do curso profis-
sionalizante, para o mês 
de setembro, a expectati-
va é de que seja reaberto 
o cinema. Ele funcionará 
em horários alternativos, 
como às 12 horas e 18 ho-
ras, para que as pessoas 
tenham acesso. “O objeti-
vo é trazer filmes que não 
estão no circuito e que 
tratem da cultura”. Já o se-
cretário de Cultura, Lean-
dro Carvalho, afirmou que 
a reabertura compreende 
uma parte do projeto Co-
nexões Urbanas. 

Agricultores familiares 
que dependem da ren-
da advinda dos seringais 
antigos, plantados com 
recursos do Programa de 
Incentivo à Produção de 
Borracha (Probor), vão re-
ceber pela venda da bor-
racha natural o valor de R$ 
5,42 o quilo. O Ministério 
da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento (Mapa) 
publicou a portaria em 5 
de julho, no Diário Oficial 
da União, o novo preço mí-
nimo passa a vigorar nesta 
safra 2016/2017.
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No município, dos apro-
ximadamente 20 partidos 
atuantes, 16 realizarão suas 
convenções partidárias nes-
ta sexta. Todos deixaram 
para o último dia para de-
baterem sobre a formação 
da Coligação Majoritária, 
assim como das proporcio-
nais. Essa foi uma semana 
decisiva para as legendas 
definirem as alianças e seus 
concorrentes.

O PSDB realizará sua 
convenção das 16h às 21h, 
no Cefapro; e o PT, a par-
tir das 18h, no Sindicato 
dos Trabalhadores Rurais. 
Além destes, deverão rea-
lizar suas convenções Par-
tido Comunista do Brasil 
(PCdoB), Partido da Mo-
bilização Nacional (PMN), 
Partido Verde (PV) e Parti-
do Social Democrata Cris-
tão (PSDC). 

De acordo com os edi-
tais publicados ao longo 
dos últimos dias, as Con-
venções Municipais ocor-
rerão em diferentes locais, 
sendo que alguns reali-
zarão num único espaço, 
como é o caso do PSB, 
PPS, PSD, PSC, Democra-
tas e Pros que realizarão 
suas convenções sede do 
Lions Clube Tangará da 
Serra a partir das 8h. 

O prefeito Mauro Men-
des (PSB) desistiu de tentar 
a reeleição em Cuiabá. Por 
meio de nota, ele explicou 
que depois de um longo 
processo de reflexão, de-
cidiu não disputar o plei-
to, considerando aspectos 
de ordem exclusivamente 
pessoais e familiares. O 
prefeito também agrade-
ceu o apoio dos partidos 
políticos e da sociedade.

Quem também firmou 
suas convenções em local 
único – na Rua Alziro Zarur, 
nº 157-W, Jardim Amélia – 
foram o PTB e PRB. O PDT 
marcou a convenção para 
a Rua Antonio Hortolani, nº 
263-W, prédio verde ao lado 
do Cartório de 2º Ofício, 
Centro, com início às 19h30 
e encerramento às 23h. Já 
IFMT será a convenção do 
PMDB, das 16h às 21h.

“Fiz a opção pela mi-
nha família neste mo-
mento de dificuldade 
que vivemos. Vou honrar 
até 31 de dezembro os 
compromissos que assu-
mi com os cuiabanos, de 
governar a nossa cidade 
por quatro anos, e vou 
continuar me dedicando, 
com amor e carinho, para 
melhorar a nossa Cuiabá, 
sempre”, ressalta.

A partir de hoje o futu-
ro de Tangará da Serra co-
meça a ser desenhado com 
mais clareza, pelo menos 
aos eleitores. Apesar da 
corrida eleitoral já ter co-
meçado há muito tempo, 
será nesta sexta-feira, dia 
5, que realmente sabere-
mos quais serão os candi-
datos a prefeito, vice e ve-
readores que concorrerão 
nas eleições deste ano.

Também agendaram e 
convocaram seus filiados 
para convenção no auditó-
rio anexo do Serras Hotel o 
PP, das 13h às 22h; o PMB, 
das 18h às 22h, na Rua São 
Paulo, nº 278-S; o PR, das 
17h às 18h, na Avenida Tan-
credo de Almeida Neves, nº 
702-N, Jardim Tanaka; o So-
lidariedade, das 19h às 21h, 
na Rua Benedito Pereira de 
Oliveira, nº 82-W, Centro. 

O empresário e um dos donos do Grupo Gazeta de 
Comunicação Dorileo Leal (PSDB) pode assumir 

candidatura a prefeito no lugar do deputado esta-
dual Eduardo Botelho (PSB), indicado após desis-
tência do prefeito Mauro Mendes. A costura polí-
tica começou a ser feita em reunião da cúpula, na 
sede do partido. Dorileo, apesar de recentemente 
ter dito que o “time” de uma candidatura passou, 
estaria avaliando a possibilidade de concorrer, e 

passa a ser considerado um trunfo tucano. Entre-
tanto, no decorrer o dia, várias articulações ainda 
vão ocorrer, até o fechamento para a convenção, a 

princípio marcada para as 16h, desta sexta-feira.

Após recuo de Mauro, PSDB tenta emplacar Dorileo 


